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R i c h a r d B l a i n e M C C O R N A C K 

E L 24 D E A G O S T O D E 1821, d o n J u a n O ' D o n o j ú , v irrey de l a 

N u e v a España, admitió como situación de hecho l a indepen­

dencia de M é x i c o en v i r t u d d e l tratado de Córdoba, f i r m a d o 

p o r él y p o r d o n Agust ín de I t u r b i d e . E n r e a l i d a d , la inde­

p e n d e n c i a no recibió u n reconocimiento o f i c i a l p o r parte de 

España sino quince años más tarde, con el tratado que se 

f irmó el 28 de d ic iembre de 1836; s in embargo, el tratado de 

C ó r d o b a puso f i n a l a l u c h a de M é x i c o p o r su independencia , 

i n i c i a d a a q u e l l a noche del 15 de septiembre de 1810 en que 

el cura H i d a l g o levantó a sus feligreses d e l p u e b l o de Dolores, 

y proseguida de m a n e r a más o menos c o n t i n u a desde entonces 

hasta ese m i s m o año de 1821. 

Contemporáneas de l a l u c h a de M é x i c o p o r emanciparse 

de España fueron las guerras de i n d e p e n d e n c i a que se habían 

e m p r e n d i d o en casi todo el resto de los d o m i n i o s de Su M a ­

jestad Catól ica en el continente americano. Estas guerras sus­

c i t a r o n entre los pueblos hispanoamericanos u n sentimiento 

de c o m ú n f r a t e r n i d a d que m u y pocas veces se h a vuelto a 

manifestar en forma tan patente. E l argentino San Mart ín 

l levó a cabo l a independencia de C h i l e , mientras el venezolano 

Bol ívar acometió l a tarea de l i b e r a r a l a N u e v a G r a n a d a , y 

los hombres del N o r t e y d e l Sur, reunidos, d e r r a m a r o n su 

sangre p o r l a l i b e r t a d de sus compatr iotas d e l E c u a d o r y d e l 

Perú. 

M é x i c o había permanecido a l m a r g e n de la órbita de las 

operaciones m i l i t a r e s de los l ibertadores de Sudamérica, pero 

l a consecución de su i n d e p e n d e n c i a trajo como resultado su 

r e c o n o c i m i e n t o p o r parte de las demás naciones hispanoame­

ricanas, a l m i s m o t iempo que se establecían las primeras re­

laciones diplomáticas. 
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E l p r i m e r agente diplomático de u n país hispanoamerica­

n o ante el recién creado I m p e r i o m e x i c a n o fue M i g u e l San­

tamaría, enviado p o r el gobierno de la G r a n C o l o m b i a . San­

tamaría l legó a M é x i c o en el mes de marzo de 1822; presentó 

sus credenciales a l gobierno de l a Regencia el 16 de a b r i l , y el 

Congreso m e x i c a n o correspondió inmediatamente a ese gesto 

reconociendo la i n d e p e n d e n c i a de la G r a n C o l o m b i a me­

d i a n t e u n decreto p r o m u l g a d o el 29 del m i s m o mes de a b r i l . * 

E l 19 de mayo, el Congreso eligió a Agust ín de I t u r b i d e em­

perador de México , y, como era n a t u r a l , Santamaría recibió 

notif icación o f i c i a l de ese hecho; pero, r e p u b l i c a n o acérrimo e 

intransigente, no mostró n i n g u n a pr isa en reconocer el nuevo 

o r d e n de cosas que se había impuesto en México , y d i o como 

excusa la fal ta de instrucciones de su gobierno. Esta absten­

ción del agente h ispanoamericano hir ió el o r g u l l o de d o n 

Agust ín I, y, tras u n i n t e r c a m b i o de notas cuyo tono era cada 

vez más v io lento , Santamaría fue acusado de fomentar e l 

r e p u b l i c a n i s m o y l a revolución, y no tardó en r e c i b i r , j u n t o 

c o n su pasaporte, l a o r d e n de sal ir del país en u n plazo de seis 

días.2 D e esta m a n e r a tan desagradable terminó el p r i m e r 

intento que h u b o de relaciones diplomáticas entre M é x i c o y 

u n a de las repúblicas hermanas del Sur. 

C o n a n t e r i o r i d a d a l a l legada de Santamaría, el gobierno 

de C h i l e había tenido u n gesto de amistad p a r a con México . 

E l D i r e c t o r Supremo, B e r n a r d o O ' H i g g i n s , había confiado a 

A r t h u r G . W a v e l , subdito inglés que se disponía a emprender 

u n viaje a México , u n a carta d i r i g i d a " a l a Excelentísima 

J u n t a del N u e v o G o b i e r n o de M é x i c o " . E n esa carta, fechada 

el 3 de agosto de 1821, daba cuenta de los acontecimientos 

que habían tenido lugar en l a América d e l Sur durante los 

últimos once años, desde los comienzos de las guerras de 

i n d e p e n d e n c i a el año de 1810. 3 

C a s i a l m i s m o t iempo, el gobierno m e x i c a n o procedía a 

u n i n t e r c a m b i o epistolar con las autoridades del Perú. E n u n a 

carta fechada el 6 de octubre de 1821, y d i r i g i d a " a l a Exce­

lentísima S u p r e m a J u n t a del G o b i e r n o d e l I m p e r i o M e x i c a ­

n o " , el Perú fe l i c i taba a l p u e b l o de México p o r haber conse­

g u i d o el d ichoso estado de independencia , y sugería l a con-
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v e n i e n c i a de que dos naciones entre las cuales había vínculos 

t a n naturales de f ra ternidad, l l e v a r a n a cabo u n pacto de 

a l ianza.* 

E l i ? de febrero de 1823, A n t o n i o López de Santa-Anna 

proc lamó e l p l a n r e p u b l i c a n o de Casa M a t a y emprendió c o n 

sus tropas l a marcha h a c i a , l a c i u d a d de México. E n l a van­

g u a r d i a de estas tropas venía el m i n i s t r o c o l o m b i a n o , q u i e n se 

encontraba en el puerto de V e r a c r u z cuando tuvo conoci­

m i e n t o de los planes de los republ icanos e inmediatamente 

se u n i ó a el los. 5 E l emperador I t u r b i d e abdicó el 19 de marzo, 

dejando q u e la nación m e x i c a n a avanzara p o r l a r u t a d e l 

r e p u b l i c a n i s m o . 

E l establecimiento d e l régimen r e p u b l i c a n o provocó entre 

las demás naciones hispanoamericanas u n a c o m u n i d a d de i n ­

tereses que n o habría sido igua lmente posible bajo u n a f o r m a 

i m p e r i a l de gobierno. Y así, Santamaría, m i n i s t r o de l a G r a n 

C o l o m b i a , y Lucas A l a m á n , m i n i s t r o de Relac iones Exter iores 

de México , negociaron u n tratado de "amistad, a l ianza y 

confederación perpetuas" que se f irmó en l a c i u d a d de M é x i c o 

el 3 de octubre de 1823. Este pacto con C o l o m b i a fue el 

p r i m e r tratado que l levó a cabo el gobierno de l a R e p ú b l i c a 

M e x i c a n a . 6 

T r e s meses después, el 31 de d ic iembre , el m i s m o Santa­

maría y Francisco de A r r i l l a g a , nuevo m i n i s t r o mexicano de 

Relaciones, f i r m a r o n en l a c i u d a d de M é x i c o u n tratado de 

comercio. L a naciente idea de l a s o l i d a r i d a d interamericana 

se expresaba de este m o d o en el sector del comercio y d e l 

tráfico i n t e r n a c i o n a l . E n e l tratado se est ipulaban reduccio­

nes de aranceles, entre 2 % y 5 % , en favor de mercancías de 

las dos naciones. 7 C o m o m i n i s t r o de M é x i c o en C o l o m b i a se 

designó a u n c o l o m b i a n o , Francisco M o l i n a s del C a m p o , pero, 

habiendo tropezado éste c o n ciertas dif icultades que le i m p i ­

d i e r o n ocupar el cargo, fue sust i tuido p o r Anastasio Torréns , 

secretario de l a legación de M é x i c o en W a s h i n g t o n . 

T o r r é n s consiguió negociar c o n el gobierno de Bogotá u n 

convenio en el que pasaban a l terreno de l a práctica las cláu­

sulas de ayuda m u t u a contenidas en e l tratado de al ianza. E n 

el casti l lo de San J u a n de U l ú a , excelentemente fort i f icado, 
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seguía resistiendo aún u n p u ñ a d o de tropas españolas, y los 

mexicanos deseaban ardientemente contar con la ayuda de l a 

a r m a d a c o l o m b i a n a en su esfuerzo de liberarse de ese ú l t i m o 

vestigio de d o m i n i o español sobre su suelo. E l convenio fue 

f i r m a d o p o r Torréns, en su c a l i d a d de encargado de negocios 

de México, y p o r P e d r o G u a l , secretario de Estado y de R e l a ­

ciones Exteriores de C o l o m b i a , el 19 de agosto de 1825. E n 

las cláusulas del convenio se preveían minuciosamente los de­

talles de l a ayuda c o l o m b i a n a : se est ipulaba, p o r ejemplo, q u e 

los sueldos de los oficiales y marinos de los buques de C o l o m ­

b i a correrían p o r cuenta del gobierno mexicano, y se deter­

m i n a b a l a repartición de los posibles botines de guerra. L a 

f lota , formada p o r las corbetas «Urica», «Ceres» y «Boyacá», se 

congregó en el puerto de Cartagena, l ista para zarpar r u m b o 

a San J u a n de Ulúa . P e r o n o estaban terminados aún los pre­

parativos cuando l legaron noticias de que el casti l lo veracru-

zano se había r e n d i d o a las fuerzas mexicanas de m a r y t ierra 

q u e lo acosaban, y de esta m a n e r a dejó de ser necesaria l a 

ayuda de los buques c o l o m b i a n o s . 8 N o es aventurado suponer 

q u e estos barcos, en caso de haber l legado oportunamente a 

San J u a n de U l ú a , h u b i e r a n desempeñado u n papel m u y i m ­

portante en la conquis ta d e l fuerte, sentando así u n preceden­

te en el terreno de l a a y u d a i n t e r n a c i o n a l , que tan urgente 

fa l ta le haría a M é x i c o durante las invasiones extranjeras q u e 

sufriría en los calamitosos años siguientes. D e todos modos, e l 

episodio a que acabamos de referirnos tiene u n gran interés 

histórico, pues n u n c a volvería a estar M é x i c o tan a p u n t o de 

r e c i b i r u n a ayuda m i l i t a r act iva p o r parte de u n a de las re­

públicas hermanas. 

E l I m p e r i o del B r a s i l otorgó su reconocimiento a l a R e p ú ­

b l i c a M e x i c a n a en 1825, mediante u n intercambio de notas 

entre los representantes de ambas naciones en Londres.» L a s 

relaciones con los demás países de l a América d e l S u r antes 

d e l Congreso de P a n a m á fueron sumamente imprecisas. Se 

l i m i t a b a n , p o r lo común, a a lgún intercambio de notas en q u e 

se daba cuenta de los asuntos internos de u n a nación p a r a i n ­

formación de l a otra. 
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M É X I C O E S T U V O representado en el Congreso de Panamá, que , 

convocado p o r Bolívar, se reunió e n e l Coleg io de L a Sal le , 

de esa c i u d a d , el 22 de j u n i o de 1826. U n mes después, e l 

15 de j u l i o , el delegado de México , e n unión de los represen­

tantes de la América C e n t r a l , de C o l o m b i a y del Perú, f i rmó 

u n tratado de "unión, a l ianza y confederación perpetuas". 

Se declaraba en este tratado l a v o l u n t a d de mantener l a co­

m u n i d a d de esfuerzos p a r a conservar l a i n d e p e n d e n c i a de 

Hispanoamérica contra c u a l q u i e r agresión, y hasta había a l­

gunas cláusulas que tendían l a base para el establecimiento de 

u n a ciudadanía común entre las naciones f irmantes y l a crea­

ción de u n ejército f o r m a d o por soldados de esas naciones, 

según el número de habitantes de cada u n a de ellas. E n l a 

sesión f i n a l , los delegados d e l Congreso c o n v i n i e r o n en q u e 

éste vo lv iera a reunirse en u n plazo de ocho meses, o menos, 

en l a población de T a c u b a y a , s i tuada en los alrededores de l a 

c i u d a d de México, con objeto de i n t e r c a m b i a r ratif icaciones y 

de crear u n organismo permanente, encargado de l levar a l a 

práctica las estipulaciones del tratado. Pero el gobierno de 

M é x i c o no ratificó e l acuerdo, como tampoco lo r a t i f i c a r o n 

los gobiernos de las demás naciones representadas en el C o n ­

greso, fuera de Colombia . 1 » L a fuerza centrífuga d e l localis­

m o , cada vez más notable en l a polít ica de los países hispano­

americanos, no sólo fue obstáculo p a r a el establecimiento de 

u n gobierno c o m ú n entre las antiguas colonias españolas 

de América, sino que m u y p r o n t o causaría incluso l a desinte­

gración de algunas de esas repúblicas. Bol ívar alcanzó a v i v i r 

l o bastante p a r a ver derrumbarse su hermoso sueño de l a G r a n 

C o l o m b i a , pues a fines de 1830 tres Estados, Venezuela , l a 

N u e v a G r a n a d a y el E c u a d o r , d e c i d i e r o n emprender cada 

u n o su p r o p i o c a m i n o . D e esa fuerza centrífuga n o se esca­

paría tampoco México . 

E n t r e las antiguas partes d e l I m p e r i o español de A m é r i c a 

que habían q u e d a d o i n c l u i d a s en el re ino de d o n Agust ín I 

se contaban las zonas q u e f o r m a b a n l a Capitanía G e n e r a l de 

G u a t e m a l a . Esta C a p i t a n í a estaba const i tu ida p o r l a p r o v i n ­

cia de G u a t e m a l a p r o p i a m e n t e d i c h a , las intendencias de 

C h i a p a s , H o n d u r a s , N i c a r a g u a y San Salvador, y el " g o b i e r n o " 
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de Costa R i c a , regiones que, en su m a y o r parte, habían decla­

r a d o su independencia de España p o r m e d i o de p r o n u n c i a ­

m i e n t o s locales, y que consideraban su adhesión a l i m p e r i o 

de I t u r b i d e como u n gesto puramente v o l u n t a r i o . C h i a p a s 

h a b í a declarado su independencia el 3 de septiembre de 1821, 

y l a p r o v i n c i a de G u a t e m a l a unos quince días más t a r d e . 1 1 

U n a y o t r a habían manifestado su adhesión a l gobierno de 

I t u r b i d e mediante l a aceptación del P l a n de Iguala, en v i r t u d 

d e l cua l v i n i e r o n a quedar reunidas todas las facciones ant i ­

españolas que había en México. A l ser destronado I t u r b i d e , 

e l Congreso n a c i o n a l de México declaró que todas las p r o v i n ­

cias de l a a n t i g u a Capitanía G e n e r a l de G u a t e m a l a quedaban 

e n l i b e r t a d p a r a dec id ir si f o r m a b a n o no parte de la recién 

c o n s t i t u i d a república. C o n l a única excepción de Chiapas , 

esas zonas centroamericanas d e c i d i e r o n separarse de México , 

y e n j u n i o de 1824 u n congreso r e u n i d o en l a c i u d a d de G u a ­

temala declaró l a l i b e r t a d e independencia de dichas regiones, 

las cuales pasaron a l lamarse " P r o v i n c i a s U n i d a s de Centro-

a m é r i c a " . 1 2 

L o s pobladores de Chiapas , representados en u n congreso 

r e u n i d o en C i u d a d R e a l el 12 de septiembre de 1824, deci­

d i e r o n p o r mayoría de votos seguir f o r m a n d o parte del terri­

tor io m e x i c a n o . A consecuencia de el lo, cuando el día 4 d e l 

mes siguiente se p r o m u l g ó l a p r i m e r a Constitución de México , 

s u artículo q u i n t o traía ya a C h i a p a s entre los estados y 

terr i tor ios que integraban l a n u e v a república. E n c u m p l i ­

m i e n t o de esa m i s m a Constitución, se eligió en Chiapas a va­

r i o s delegados a l Congreso n a c i o n a l , los cuales se trasladaron 

a l a c i u d a d de M é x i c o . 1 3 

I n m e d i a t a m e n t e se suscitó entre M é x i c o y las Provinc ias 

U n i d a s de Centroamérica u n a d i s p u t a acerca d e l Soconusco, 

e l d i s t r i to más m e r i d i o n a l de C h i a p a s , d i s p u t a que enturbia­

ría y agriaría constantemente las relaciones de México con el 

g o b i e r n o de l a América C e n t r a l y con su sucesora, la Repú­

b l i c a de G u a t e m a l a , a lo largo de casi todo el siglo x i x . E n el 

p u e b l o de T a p a c h u l a , capi ta l d e l Soconusco, se reunió u n a 

j u n t a l o c a l q u e se declaró en favor d e l gobierno de la Amé­

r i c a C e n t r a l . E l 18 de agosto de 1824, las Prov inc ias U n i d a s 
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p r o m u l g a r o n u n decreto en el cua l se asentaba que el d i s t r i t o 

d e l Soconusco quedaba i n c o r p o r a d o dentro de su terr i tor io . 

H u b o entonces u n acre i n t e r c a m b i o de notas, y ambos gobier­

nos comenzaron a concentrar tropas en e l Soconusco. 1 4 

E l embajador de l a América C e n t r a l en México , d o n J u a n 

de D i o s M a y o r g a , propuso al gobierno m e x i c a n o que l a cues­

tión se sometiera a l Congreso que estaba a p u n t o de reunirse 

en Panamá, pero Alamán, m i n i s t r o de Relac iones Exter iores , 

declaró q u e el a d m i t i r semejante propuesta significaría arro­

j a r u n a s o m b r a de d u d a sobre el derecho de M é x i c o a ese 

terr i tor io . M a y o r g a sugirió entonces que los dos países pusie­

r a n término a l p le i to mediante u n tratado i n t e r n a c i o n a l . 

L a s negociaciones comenzaron en el verano de i825. Mé­

x i c o declaró que no consentiría en d iscut i r l a cuestión de su 

derecho a l Soconusco, ya que esta zona era parte integrante 

d e l Estado de C h i a p a s ; s in embargo, p o r razones de amistad, 

c o n v i n o en que, mientras se negociaba u n tratado, ambas na­

ciones se r e t i r a r a n del Soconusco, dejando que esta región se 

gobernara p o r sus autoridades munic ipa les , y eximiéndola de 

cualesquier demandas de impuestos y también de l a leva m i ­

l i t a r . 1 5 Es ta propuesta se transmitió a l a c i u d a d de G u a t e m a ­

l a , donde sus cláusulas fueron aprobadas y publ icadas en 

f o r m a de decreto del Congreso guatemalteco, con fecha 31 

de octubre de 1825. U n s o l ° retoque se h izo en el texto de l a 

propuesta de M é x i c o : en el artículo q u i n t o , se exigía que las. 

autoridades m u n i c i p a l e s gobernaran de acuerdo con las leyes 

de la A m é r i c a C e n t r a l . 1 6 H a b i e n d o llegado, así a u n acuerdo, 

las dos naciones r e t i r a r o n sus tropas d e l Soconusco, y el dis­

tr i to inició u n a incómoda existencia de t ierra de nadie, en l a 

q u e no había n i n g u n a soberanía n a c i o n a l . 

U N H I S T O R I A D O R M E X I C A N O , que escribía antes del advenimien­

to de Juárez, declaraba melancólicamente que en los años d e 

1829, 1838 y 1846 l a nación m e x i c a n a había peleado contra 

España, c o n t r a F r a n c i a y contra los Estados U n i d o s entera­

mente sola, s i n l a ayuda de n i n g u n a de las repúblicas her­

manas, y s i n r e c i b i r s iquiera u n a m í n i m a expresión de s i m ­

p a t í a . " 
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A u n q u e esta ref lexión no es de l todo exacta, refleja el 

m o d o general de sentir de los mexicanos, a mediados d e l 

pasado siglo, p o r l a fa l ta de u n a expresión m a t e r i a l de espíritu 

p a n a m e r i c a n o en momentos de pe l igro para l a nación m e x i ­

cana. Ciertamente n o h u b o n i n g u n a ayuda m a t e r i a l en f o r m a 

de barcos, de cañones, o de tropas enviadas p o r las repúblicas 

hermanas del Sur cuando en 1829 e l general Is idro Barradas 

intentó real izar las instrucciones de su gobierno y recapturar 

su ant iguo re ino de l a N u e v a España; pero p o r lo que se re­

fiere a simpatía y apoyo m o r a l , h u b o p o r lo menos u n a p r u e b a 

bastante v is ible . H a c i a esta época, el embajador que repre­

sentaba a M é x i c o en el Perú era el general M e l c h o r Álvarez, 

q u i e n , a l tener conoc imiento d e l desembarco de tropas espa­

ñolas en suelo m e x i c a n o , lanzó u n a convocatoria en l a que 

pedía que todos los mexicanos residentes en el Perú se re­

u n i e r a n con él p a r a emprender u n a expedición a l a costa 

occidental (Acapulco) , donde se sumarían a las tropas de Mé­

x i c o que l u c h a b a n p o r " e l h o n o r y l a i n t e g r i d a d nacionales" . 

C o m o Álvarez n o disponía de n i n g ú n barco en que hacer se­

mejante viaje, hizo poner en manos d e l gran mar isca l Agust ín 

G a m a r r a , presidente d e l Perú, u n documento en que solicita­

b a como señalado favor u n b u q u e de guerra peruano. G a ­

m a r r a n o sólo accedió a ta l s o l i c i t u d , sino ofreció as imismo 

poner a disposición d e l gobierno mexicano, en caso de ser 

preciso, u n fuerte contingente de tropas. Antes de que l a 

oferta p u d i e r a traducirse a l terreno de los hechos, l l egaron 

noticias de que el general A n t o n i o López de Santa-Anna, es­

tre l la ascendente en e l hor izonte político de México , había 

obtenido u n a v i c t o r i a contra B a r r a d a s . 1 8 

C o n l a l legada de S a n t a - A n n a a l poder, M é x i c o siguió v i ­

v i e n d o en unas condic iones de i n e s t a b i l i d a d política que cul­

minarían con l a intervención de los franceses en el año de 

1861. E l caos i n t e r n o de estos años se reflejaba en las relacio­

nes de l a nación m e x i c a n a con otros países. U n a de las pocas 

medidas de pol í t ica que el gobierno m a n t u v o con cierto 

empeño o perseverancia durante el decenio 1830-1840 fue 

tratar de robustecer las relaciones de México con las demás 

naciones d e l hemisfer io occ identa l . 
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E n 1830 llegó Joaquín C a m p i n o a l a c i u d a d de México 

c o m o embajador de l a R e p ú b l i c a de C h i l e . S i n pérdida de 

t i e m p o , procedió a presentar a l gobierno m e x i c a n o u n memo­

r á n d u m en el cual describía l a creciente a c t i v i d a d comercia l 

de C h i l e y hacía ver l a necesidad de f i r m a r u n tratado de 

comercio . E n este memorándum, C a m p i n o hacía igualmente 

u n a interesante sugerencia: decía que M é x i c o era l a única 

nac ión capaz de i n d u c i r a las repúblicas hispanoamericanas a 

congregarse en u n a confederación interamericana. México , en 

efecto, estaba m u y lejos de las zonas de celosas disputas en­

gendradas entre los estados septentrionales y meridionales de 

l a A m é r i c a del Sur durante las guerras de independencia , 

disputas q u e habían i m p e d i d o que C h i l e , l a A r g e n t i n a y Bo¬

l i v i a se encontraran presentes en el Congreso de P a n a m á . 1 3 

L a misión de C a m p i n o n o fue estéril: el 7 de marzo de 

1831 se f irmó u n tratado de amistad y comercio entre México 

y C h i l e . E n u n a de sus cláusulas se declaraba que los c iuda­

danos de u n a de las dos naciones que residieran o real izaran 

negocios en la otra, disfrutarían d e l derecho de ciudadanía 

d e l país de residencia. E n el artículo x v i se comprometían 

ambas naciones a hacer todo lo posible p o r que se reuniera 

u n a asamblea general interamericana, en M é x i c o o en a lguna 

o t r a c i u d a d si así lo convenía l a mayoría de las naciones 

americanas. Se declaraba, p o r úl t imo, que el tratado tendría 

va l idez durante u n período de diez años. F u e debidamente 

ra t i f i cado , y m a n t u v o su v igencia hasta el día i<? del mes 

de octubre de 1843. 2 0 

E l g o b i e r n o m e x i c a n o tomó m u y e n serio l a sugerencia de 

C a m p i n o . L a s medidas adoptadas hac ia esta época demues­

t r a n cierto afán de ponerse a l a cabeza de las naciones ame­

ricanas, convocándolas p r i m e r a m e n t e a u n a nueva asamblea. 

J u a n de D i o s Cañedo fue n o m b r a d o embajador ante las repú­

bl icas de l a América del S u r y ante el i m p e r i o d e l B r a s i l . A l 

m i s m o t i e m p o , M a n u e l D i e z de B o n i l l a fue designado emba­

j a d o r ante las P r o v i n c i a s U n i d a s de Centroamérica. A m b o s 

l l e v a b a n instrucciones de preparar e l terreno para l a convo­

cator ia de u n congreso de países americanos, cuyo objeto sería 

lograr el r e c o n o c i m i e n t o de todos como estados independien-
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tes p o r parte de España, l a negociación de u n concordato con 

l a Santa Sede, la celebración de tratados uni formes con las 

potencias extranjeras, así como de tratados de amistad y co­

m e r c i o entre los propios países hispanoamericanos, suminis­

trarse a y u d a unos a otros y convenir en l a manera de evitar 

guerras entre ellos, regular las fronteras y crear u n código u n i ­

f o r m e de derecho p ú b l i c o . 2 1 Este esfuerzo m e x i c a n o no con­

d u j o absolutamente a nada. Desgarradas p o r las luchas intes­

tinas y acosadas p o r dif icultades de fuera, los naciones de 

Hispanoamérica no estaban todavía maduras p a r a semejantes 

planes de unión. 

P a r a l levar a cabo sus propósitos, M é x i c o decidió seguir 

e l c a m i n o de tratados aislados con cada país. E l año siguiente, 

1832, C a ñ e d o entabló charlas en L i m a c o n el gobierno del 

Perú . E l 7 de noviembre se f irmó en L i m a u n tratado de 

amistad , comercio y navegación, cuyas estipulaciones eran casi 

exactamente las mismas del tratado chi leno-mexicano. E l tra­

tado con el Perú fue rat i f icado en 1833 p o r el Congreso 

m e x i c a n o . 2 2 

L a s relaciones de M é x i c o con las repúblicas hermanas se 

i b a n h a c i e n d o más esporádicas a m e d i d a que pasaba el t iempo. 

E n 1838 l legó a l a c i u d a d de M é x i c o u n a misión ecuato­

r i a n a cuyo objeto era negociar u n tratado. Éste fue f i r m a d o , 

p e r o surg ieron ciertas di f icultades en el Congreso m e x i c a n o 

c u a n d o se presentó p a r a su ratificación. L a causa de las d i f i ­

cultades era u n a cláusula en l a que se convenía prácticamente 

e n l a r e c i p r o c i d a d de c iudadanía p a r a los c iudadanos de u n 

país q u e res id ieran o h i c i e r a n negocios en el o t r o . 2 3 A u n q u e 

esta cláusula era en r e a l i d a d idéntica a otras que aparecían en 

los tratados anteriores con C o l o m b i a , e l Perú y C h i l e , los p u n ­

tos de vista de M é x i c o sobre el p a r t i c u l a r habían sufrido u n 

c a m b i o m u y importante . E n el decenio 1830-1840, México 

h a b í a dejado de juzgar de interés l a protección suminis trada 

p o r e l a g r u p a m i e n t o de las antiguas colonias españolas, y, p o r 

así decir , se había lanzado a l m u n d o p o r su p r o p i o pie. Sus 

gobernantes f i r m a r o n , así, u n a serie de tratados de comercio 

c o n b u e n número de estados: l a G r a n Bretaña (1826), los 

Países Bajos (1827), H a n n o v e r (1827), D i n a m a r c a (1827), 
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P r u s i a (1831), los Estados U n i d o s (1831), Sajonia (1831) y 

las C iudades Hanseáticas (1832). Estos tratados contenían l a 

cláusula de " l a nación más favorecida" , y gracias a ellos e l co­

merc io de l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a se desarrolló considera­

blemente. E n 1838, cuando se encontró frente a l a d i s y u n t i v a 

de conceder pr iv i leg ios especiales a l E c u a d o r sobre l a base de 

su ant igua política c o n t i n e n t a l , o mantener intacta su nue­

v a polít ica m u n d i a l , el Congreso mexicano se decidió p o r 

esto últ imo. 

E l a d v e n i m i e n t o de M é x i c o a l a esfera de l a economía 

m u n d i a l atrajo a su suelo u n a oleada de capi ta l extranjero, 

raíz de muchos de los trastornos que h a sufrido el país desde 

aquel los tiempos hasta los nuestros. L a i m p o s i b i l i d a d de pa­

gar rápidamente las reclamaciones de unos ciudadanos fran­

ceses l levó a M é x i c o p o r vez p r i m e r a a u n a pugna con esa 

nación. E n 1838 se presentó en Veracruz u n a f l o t i l l a francesa 

q u e venía a i m p o n e r p o r l a fuerza el pago de las reclamacio­

nes. Justamente hac ia los mismos días sufría Buenos A i r e s 

los efectos de u n b l o q u e o impuesto p o r el m i s m o país euro­

peo. E n L o n d r e s h u b o , entre los representantes de ambas 

naciones, u n i n t e r c a m b i o de notas relativas al interés q u e 

M é x i c o y l a A r g e n t i n a tenían en rechazar a los franceses. 

J u a n N . A l m o n t e , encargado de negocios de México , h i z o 

algunas propuestas a l representante argentino en cuanto a l a 

m a n e r a de hacer frente a los franceses, pero el gobierno de 

B u e n o s A i r e s no prestó atención a esas propuestas. 2 4 M é x i c o 

aprovechó los buenos oficios de m e d i a d o r que ofreció el go­

b i e r n o británico, y f irmó u n tratado de paz con F r a n c i a e l 9 

de marzo de 1839. E n cambio , el gobierno de Rosas, en l a A r ­

gent ina , siguió sufr iendo d u r a n t e muchos años no pocas d i f i ­

cultades con F r a n c i a , como también con l a G r a n Bretaña. Ese 

i n t e r c a m b i o de notas entre los dos representantes hispanoame­

r icanos en L o n d r e s constituye l a única relación o f i c i a l q u e 

h u b o entre el gobierno de M é x i c o y el de l a A r g e n t i n a hasta 

e l año 1875. 

L a declaración de T o r n e l a que aludíamos unas páginas 

atrás se acerca m u c h o más a l a v e r d a d en lo que se refiere a 

l a " invasión n o r t e a m e r i c a n a " . Postrado y derrotado p o r los 
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generales T a y l o r y Scott, México perdió u n tercio de su terri­

t o r i o s i n que en n i n g u n a de las naciones del S u r se observara 

u n a sola muestra de simpatía activa en su favor. 

N o b i e n se había f i r m a d o el tratado de G u a d a l u p e H i ­

d a l g o , cuando l a nación m e x i c a n a se topó con nuevas d i f i c u l ­

tades extranjeras. E r a n los c iudadanos españoles, que recla­

m a b a n el pago de bonos, y las pérdidas de propiedades debidas 

a l a l u c h a c i v i l y a l a invasión extranjera. E r a n también los 

c i u d a d a n o s de F r a n c i a y de l a G r a n Bretaña, as imismo con 

sus respectivas reclamaciones, y no menos estrepitosos en sus 

demandas . L a s guerras intestinas, mientras tanto, desgarraban 

a M é x i c o . Santa-Anna, expulsado del poder e n 1848, volv ió a 

r e c u p e r a r l o a fines de 1853, en u n poderoso y a fortunado des­

p l i e g u e de fuerza; j u n t o con las r iendas d e l gobierno, asumió 

a h o r a e l t í tulo de " S u A l t e z a Serenísima". P e r o estaban ya 

contados los días que este demagogo seguiría sentado en l a si­

l l a pres idencia l . U n a nueva fuerza se congregaba en las m o n ­

tañas de G u e r r e r o , l a c u a l no tardaría en barrer a Santa-Anna, 

s u m e r g i e n d o a M é x i c o en u n oscuro período de luchas y 

d e r r a m a m i e n t o de sangre. Esta n u e v a fuerza l levaba el n o m ­

b r e de R e f o r m a . 

E N E L C A M P O de las relaciones de M é x i c o con el resto de H i s ­

panoamérica , dos problemas p e r m a n e c i e r o n s in solución d u ­

rante esta época. E l p r i m e r o y más i m p o r t a n t e es l a cuestión 

de l a f rontera con G u a t e m a l a , cuestión difícil y cada vez más 

enconada. E l segundo, u n a vieja h i s t o r i a de cierto préstamo 

hecho a l a G r a n C o l o m b i a . 

S a n t a - A n n a había considerado c o n desagrado las condicio­

nes q u e prevalecían en el Soconusco, donde, según hemos visto 

a r r i b a , u n convenio i n f o r m a l entre M é x i c o y G u a t e m a l a ha­

b í a creado, en lo polít ico, u n a " t i e r r a de n a d i e " , dejando 

q u e e l t e r r i t o r i o se gobernara p o r sus propios ayuntamientos 

locales. S a n t a - A n n a se valió, como excusa, de l a anarquía rei­

n a n t e en el Soconusco, y el 11 de septiembre de 1842 promulgó 

u n decreto que, después de r e a f i r m a r los fundamentos d e l 

t í tu lo de M é x i c o a ese terr i tor io , p r o c l a m a b a lacónicamente, 

p r i m e r o , q u e el d i s t r i to d e l Soconusco, u n i d o de m a n e r a irre-
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vocable a l departamento de C h i a p a s , f o r m a b a parte, en 

consecuencia, de l a nación mexicana; y segundo, que e l dis­

tr i to d e l Soconusco constituiría en lo sucesivo u n a prefectura 

d e l departamento de Chiapas , con su c a p i t a l en e l p u e b l o de 

T a p a c h u l a , el cua l se elevaba ahora a l rango de c i u d a d . 2 5 E n 

e l t err i tor io disputado n o tardaron en presentarse tropas m e x i ­

canas, bajo las órdenes del coronel J u a n A g u a y o , a q u i e n se 

n o m b r ó prefecto y comandante m i l i t a r d e l d is tr i to del Soco­

n u s c o . 2 6 A p a r t i r de este episodio, M é x i c o h a ejercido s u 

d o m i n i o sobre l a región, pero l a cuestión de l a soberanía 

cont inuó todavía durante bastante t iempo como u n a candente 

cuestión diplomática. 

C o n a n t e r i o r i d a d , las Prov inc ias U n i d a s de Centroamérica 

h a b í a n caído víctimas de l a m i s m a fuerza centrífuga de loca­

l i s m o q u e hemos señalado en l a polít ica h ispanoamer icana . 

L a s repúblicas de G u a t e m a l a , Costa R i c a , H o n d u r a s , E l Sal­

v a d o r y N i c a r a g u a l u c h a b a n ahora entre sí p o r u n a existencia 

n a c i o n a l más segura o p o r el d o m i n i o sobre las vecinas. G u a ­

temala fue la heredera n a t u r a l de l p r o b l e m a d e l Soconusco. 

F r e n t e a l f a i t a c c o m p l i de l a ocupación d e l terr i tor io l i t i g i o s o 

p o r fuerzas mexicanas, l o único que p u d o hacer l a nueva repú­

b l i c a fue enviar a l a c i u d a d de M é x i c o u n a vigorosa carta de 

protesta, acusando a l gobierno de haber v i o l a d o e l m o d u s 

v i v e n d i de 1825. P e r o casi i n m e d i a t a m e n t e ambas naciones 

se v i e r o n absorbidas p o r problemas m u c h o más urgentes. 

M é x i c o seguía presa de sus dif icultades c o n los Estados U n i ­

dos, mientras que G u a t e m a l a estaba o c u p a d a en u n a acre 

d i s p u t a con las demás naciones centroamericanas, debat iendo 

l a cuestión de si constituirían u n a n u e v a confederación o 

mantendría cada cua l su estado independiente . L a cuestión 

fronter iza q u e d ó en suspenso durante muchos años. 

E n 1853, el p r o p i o Santa-Anna volvió a p o n e r l a en el p r i ­

m e r p l a n o de interés. N o m b r ó a J u a n N e p o m u c e n o de Pe­

reda m i n i s t r o e x t r a o r d i n a r i o y p l e n i p o t e n c i a r i o ante l a repú­

b l i c a de G u a t e m a l a , y le d i o instrucciones explícitas de 

concertar u n tratado que de u n a vez p o r todas resolviera las 

d i f icul tades fronterizas existentes entre las dos repúblicas. E l 

28 de d i c i e m b r e de 1853, Pereda presentó sus credenciales 
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a l archiconservador presidente de G u a t e m a l a , general R a f a e l 

C a r r e r a , y casi inmediatamente se i n i c i a r o n las negociaciones 

p a r a el tratado. L a s distintas charlas entre los p l e n i p o t e n c i a ­

r ios se desarrol laron de m a n e r a amistosa hasta l a octava j u n t a . 

E n esta conferencia, el representante de G u a t e m a l a , M a n u e l 

F . Pavón, suscitó u n a cuestión que v i n o a convertirse en e! 

escollo que hizo zozobrar les negociaciones. Esa cuestión era 

l a l l a m a d a " d e u d a de C h i a p a s " . 

E n la época c o l o n i a l , cada u n a de las subdivisiones d e l 

i n m e n s o I m p e r i o español tenía su p r o p i o tesoro públ ico y su 

p r o p i a c o n t a b i l i d a d . E s t a situación ofrecía l a ventaja de fa­

c i l i t a r la recaudación de impuestos y multas locales, l a venta 

de tierras públicas y e l arreglo de otros negocios hacenda­

r los de índole reg ional , elementos locales de l sistema econó­

m i c o del gobierno español. Después de las guerras de i n ­

dependencia , los nuevos gobiernos, a l asumir las antiguas 

tesorerías, reconocieron as imismo las obligaciones de éstas. L a 

d e u d a de l a p r o v i n c i a de C h i a p a s q u e d ó i n c l u i d a en l a de 

l a a n t i g u a capitanía general de G u a t e m a l a . Posteriormente, l a 

d e u d a fue a s u m i d a p o r las P r o v i n c i a s U n i d a s de Centroamé-

r i c a , y cuando éstas se f ragmentaron de nuevo, l a deuda se 

repart ió entre las c inco naciones. Pavón pedía a h o r a q u e 

M é x i c o pagara l a suma de 458,060.03 pesos, la cua l represen­

taba el diez p o r c iento de l a d e u d a asignada a G u a t e m a l a ; 

según Pavón, esa c a n t i d a d era l a parte que le correspondería 

pagar a la a n t i g u a p r o v i n c i a de Chiapas , ahora t e r r i t o r i o 

m e x i c a n o . 

Salía a r e l u c i r así u n a faceta completamente n u e v a de l a 

cuestión. Pereda tardó a lgún t i e m p o en contestar a esta de­

m a n d a del g o b i e r n o guatemalteco, pero f inalmente e n t r e g ó 

su respuesta a l nuevo p l e n i p o t e n c i a r i o de G u a t e m a l a , L u i s 

Batres — P a v ó n había fa l lec ido entre t a n t o — , en u n m e m o ­

r á n d u m fechado a 20 de agosto de 1855. Pereda hacía n o t a r 

que, en v i r t u d d e l tratado de reconoc imiento de 1836, España 

había r e n u n c i a d o a todo derecho — i n c l u s i v e el de p r o p i e d a d 

p ú b l i c a — que p u d i e r a tener a l terr i tor io "compuesto de los 

estados y regiones especificados en l a ley c o n s t i t u c i o n a l " de 

M é x i c o . ' A h o r a b i e n , e n 1836 l a Const i tución incluía explí-



3 6 6 R I C H A R D B L A I N E M c C O R N A C K 

c h á m e n t e a Chiapas entre los estados y territorios pertene­

cientes a l a nación mexicana . E n ese m i s m o tratado con 

España se convenía igua lmente en el abandono m u t u o de las 

reclamaciones de u n a nación contra l a otra, a causa de que 

M é x i c o reconocía la deuda contraída p o r los funcionarios 

públ icos d e l antiguo régimen español, y también p o r q u e Mé­

x i c o había renunciado ya a e x p r o p i a r las tierras de los sub­

ditos españoles. P o r lo tanto, M é x i c o — q u e contaba a C h i a p a s 

entre sus partes i n t e g r a n t e s — n o tenía n a d a que ver con l a 

d e u d a públ ica de la ant igua capitanía general de G u a t e m a l a . 

P o r lo demás, los documentos demostraban que en la R e a l 

H a c i e n d a española l a a n t i g u a i n t e n d e n c i a de Chiapas tenía 

u n crédito de 569,056.66 pesos, de m a n e r a que, a u n a d m i ­

t iendo l a c i fra m e n c i o n a d a p o r Pavón, quedaba todavía u n 

saldo de 110,996.63 en favor de C h i a p a s . 2 7 L a s negociaciones 

l l e g a r o n así a u n callejón s in sal ida, pues G u a t e m a l a se negó 

a proseguir las charlas mientras M é x i c o no reconociera l a 

" d e u d a de C h i a p a s " , y Pereda se esforzó en vano p o r conseguir 

u n tratado en que se demarcara s implemente l a línea fron­

teriza entre las dos naciones. 

E L S E G U N D O P R O B L E M A que se destaca en las relaciones de Mé­

x i c o con Hispanoamérica durante esta época es el re lat ivo a l 

cobro de u n préstamo concedido en 1826 a l a G r a n C o l o m b i a . 

D u r a n t e l a in fanc ia de las repúblicas hispanoamericanas, u n a 

de las indicaciones más evidentes de l a c o m u n i d a d de ideas y 

sentimientos entre los dist intos gobiernos era la costumbre, 

m u y común, de que u n a nación tuv iera en E u r o p a , como re­

presentante diplomático, a a lgún c i u d a d a n o de otro país his­

panoamer icano. Así, en 1826 era d o n Vicente Rocafuerte, 

nac ido en G u a y a q u i l , q u i e n representaba a l a R e p ú b l i c a 

M e x i c a n a ante la corte de St. James. E n febrero de ese año, 

los banqueros ingleses A . B . G o l d s m i t h a n d C o m p a n y , agen­

tes f inancieros de Bol ívar y de l a G r a n C o l o m b i a en Londres , 

parecían encontrarse a l borde de l a bancarrota. E n el siguien­

te mes de a b r i l debería hacerse el pago a n u a l de los bonos 

co lombianos , la m a y o r parte de los cuales se encontraban en 

manos de accionistas ingleses. L a ayuda del capi ta l británico 
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e i n c l u s o d e l gobierno británico era de todo p u n t o necesaria 

p a r a las nuevas repúblicas. H u r t a d o , representante de l a 

G r a n C o l o m b i a , se dirigió a México en busca de a u x i l i o . L e 

trazó a Rocafuerte u n cuadro de l a situación, añadiendo que, 

d e b i d o a l a d is tancia y a l a p r e m u r a d e l t iempo, l a ayuda d e l 

g o b i e r n o de l a G r a n C o l o m b i a no podría l legar a L o n d r e s 

o p o r t u n a m e n t e para evitar el desastre. H i z o notar que C o ­

l o m b i a y C h i l e habían ayudado a l Perú con d i n e r o y no sólo 

c o n hombres y armas durante l a l u c h a de independencia , y 

a ñ a d i ó que seguramente n ingún general m e x i c a n o se queda­

ría cruzado de brazos v iendo a l enemigo ensañarse contra 

sus hermanos los colombianos. P a r a salvar l a causa de l a G r a n 

C o l o m b i a y de toda Hispanoamérica, se necesitaba de inme­

d i a t o u n préstamo de 63,000 l ibras esterl inas. 2 8 E l l l a m a d o de 

H u r t a d o h ir ió u n a f i b r a m u y sensible de l corazón de R o c a -

fuerte, tanto más sensible, seguramente, cuanto que él era en 

r e a l i d a d c i u d a d a n o de l a m i s m a nación — l a G r a n C o l o m b i a — 

q u e se dir igía a él en busca de a u x i l i o . Respondió, pues, que 

a u n q u e n o tenía instrucciones concretas acerca d e l asunto, 

c o n f i a b a en l a generosidad del gobierno m e x i c a n o y en su 

deseo de c o n t r i b u i r a l a consolidación de l a independencia 

a m e r i c a n a y a l a p r o s p e r i d a d de todos los nuevos estados, 

especialmente en lo que se refería a l m a n t e n i m i e n t o de su 

crédito. P o r l o tanto, " n o vacilaría n i u n instante" en f i r m a r 

u n a l i b r a n z a d i r i g i d a a los señores Barc lay , H e r r i n g a n d 

C o m p a n y , p a r a que pus ieran a disposición d e l representante 

de l a G r a n C o l o m b i a l a suma de 63,000 l ibras esterlinas. 

C u a n d o el gobierno m e x i c a n o tuv iera conoc imiento de lo 

o c u r r i d o en L o n d r e s — t a l era el sentir de R o c a f u e r t e — , se 

estimaría fel iz p o r haber ayudado a l p u e b l o de C o l o m b i a , 

e l cua l había hecho avanzar el estandarte de l a independencia 

desde l a desembocadura d e l O r i n o c o hasta l a ant igua capi­

ta l de los I n c a s . 2 9 S i n embargo, l a reacción que manifestó en 

r e a l i d a d el gobierno m e x i c a n o n o tuvo ciertamente ese tono 

de f e l i c i d a d que se había i m a g i n a d o Rocafuerte . 

R o c a f u e r t e y H u r t a d o habían f i r m a d o u n convenio en el 

c u a l se establecía que el préstamo sería pagado en u n plazo 

de d iec iocho meses, durante el c u a l n o causaría intereses. E l 
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gobierno mexicano r e p u d i ó semejante convenio en cuanto 

l legó a su not ic ia , pero era ya demasiado tarde: el préstamo 

estaba hecho. D u r a n t e los años siguientes, el caos polít ico re i­

nante en México y en l a G r a n C o l o m b i a , y que trajo c o m o 

consecuencia, en el caso de esta últ ima, l a formación de las 

repúblicas de Venezuela , N u e v a G r a n a d a y E c u a d o r , i m p i d i e ­

r o n todo intento de cobrar l a deuda. Es interesante, p o r 

cierto, observar que Rocafuerte v i n o a ser presidente d e l 

E c u a d o r en 1835. M é x i c o no volvió a ocuparse d e l asunto 

d e l préstamo hasta muchos años después, en 1853. 

P a r a tratar de recuperar de las tres repúblicas herederas 

de la G r a n C o l o m b i a el d i n e r o prestado a ésta en 1826, e l go­

b i e r n o m e x i c a n o n o m b r ó a Francisco S. M o r a enviado extra­

o r d i n a r i o y m i n i s t r o p l e n i p o t e n c i a r i o en Venezuela , N u e v a 

G r a n a d a y el E c u a d o r en febrero de 1854, a raíz de que el 

m i n i s t r o de H a c i e n d a expuso el p r o b l e m a a la consideración 

d e l Congreso m e x i c a n o en u n memorándum de 1853. E l 

objeto principal ís imo de la misión de M o r a consistía en resol­

ver la cuestión d e l préstamo. E l gobierno mexicano, aten­

diendo sobre todo a los intereses que se habían i d o acumu­

lando, a f i r m a b a ahora que l a c a n t i d a d que se le debía era de 

115,659 l ibras esterlinas. M o r a llegó a Bogotá e inició sus 

pláticas con el gobierno de l a N u e v a G r a n a d a , y también c o n 

los de Venezuela y el E c u a d o r a través de sus agentes d i p l o ­

máticos en l a c a p i t a l c o l o m b i a n a . L a s negociaciones avanza­

r o n m u y penosamente, pues n i n g u n o de los tres gobiernos 

quiso reconocer tan enorme c a n t i d a d , y además a l u d i e r o n a 

ciertas reclamaciones que a su vez tenían contra M é x i c o , algu­

nas de las cuales se r e m o n t a b a n a l a época c o l o n i a l . P o r 

último, en marzo de 1855 ajustó M o r a u n convenio en el c u a l 

el gobierno de l a N u e v a G r a n a d a reconocía u n a deuda de 

72,622 l ibras esterlinas, más u n interés a n u a l de seis p o r 

ciento. M o r a envió el convenio a l m i n i s t r o de Relaciones E x t e ­

riores de M é x i c o , p i d i e n d o instrucciones para poder l levar e l 

asunto a su d e b i d a conclus ión.» N o recibió respuesta, pues 

en México las fuerzas de l a R e f o r m a habían d e r r i b a d o a 

Santa-Anna y se h a b í a n hecho dueñas de l a situación. 
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L A S R E L A C I O N E S de M é x i c o con las repúblicas hermanas de 

Hispanoamérica durante este período de formación fueron 

esporádicas y, en todo caso, relat ivamente de poca i m p o r ­

tancia . S o n u n claro i n d i c i o de l a falta de u n sent imiento 

vigoroso de u n i d a d o inc luso de interés m u t u o entre las repú­

bl icas de l a América hispánica. L o s intereses q u e M é x i c o 

tenía en el campo de los negocios internacionales se l i m i t a ­

b a n casi exclusivamente a su vecino del N o r t e y a las naciones 

europeas. E l panamer icanismo estaba aún en mant i l las .» 
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s i Habría que añadir dos palabras sobre el establecimiento del servicio 

consular en Hispanoamérica, ya que durante la mayor parte del período 

abarcado por el presente estudio, eran cónsules los únicos representantes 

oficiales de la República Mexicana en países hispanoamericanos. Las l is­

tas de cónsules publicadas por las distintas naciones suelen diferir radi ­

calmente de las listas publicadas por el propio gobierno de México, lo 

cual demuestra sin lugar a dudas la existencia de cónsules sin goce de 

sueldo que, nombrados por una administración, fueron desconocidos por 

l a administración siguiente. A juzgar por el informe intitulado " N o t i c i a 

sobre la creación de consulados mexicanos en el extranjero desde 1824 

a 1872" (archivo general de la Secretaría de Relaciones Exteriores, expe­

diente 5-9-8328) , el primer consulado que estableció México en Hispano­

américa fue el de Santiago de Chi le (1839); sin embargo, algunos años 

antes se había establecido uno en C u b a , isla que seguía siendo posesión 

española. E n 1840 se creó u n viceconsulado en L i m a , y en 1842 otro 

viceconsulado en Guayaqui l . U n consulado y u n viceconsulado se esta­

blecieron en 1843 en territorio colombiano (el pr imero en Cartagena, y 

el segundo en Panamá),. E n 1855 se abrió en Kingston, Jamaica, u n con­

sulado, "necesario para impedir el contrabando". Del año siguiente 

(1856) data el consulado de Belice; por cierto que el memorándum corres­

pondiente observa que la apertura de ese consulado parece u n argumento 

en contra del derecho de México al territorio de Belice. Ese mismo año 

se autorizó u n viceconsulado para Montevideo, pero no hay pruebas de 

que alguna vez funcionara. E n 1859 fue nombrado u n vicecónsul para 

Puerto Cárdenas (Cuba) y el año siguiente se crearon dos nuevos vice-

consulados, uno en Matanzas y el otro en Santiago de Cuba. 


